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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.º 16523/2008
Nos termos dos artigos 3.º, n.º 1, e 16.º, n.os 1 e 2, do Decreto -Lei n.º 28 -A/96, de 4 de Abril, nomeio assessor da Casa Civil o licenciado Gonçalo 

Nuno da Cruz Saraiva Matias, com efeitos a partir de 15 de Junho de 2008.
O referido assessor fica autorizado, nos termos do artigo 18.º, n.º 2, do mesmo diploma, ao exercício de actividades docentes.
15 de Maio de 2008. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva. 

 Despacho n.º 16524/2008
Nos termos dos artigos 11.º, n.º 2, e 16.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 28 -A/96, de 4 de Abril, exonero, a seu pedido, o major António Jorge dos Santos 

Pereira Henriques (Força Aérea) das funções de técnico de operações de comunicações e criptografia do Centro de Comunicações da Presidência 
da República, com efeitos a partir de 19 de Maio de 2008.

16 de Maio de 2008. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva. 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 19/2008
O Programa do XVII Governo Constitucional identificou como ob-

jectivos para a política de ensino superior, entre outros, a estruturação 
de um sistema de garantia da qualidade reconhecido internacionalmente, 
organizado em torno de quatro eixos:

i) O alargamento da avaliação ao desempenho das instituições;
ii) A objectivação dos critérios da avaliação, a tradução dos resultados 

em apreciações qualitativas, comparáveis entre si, e a clarificação das 
consequências da avaliação;

iii) A internacionalização do processo de avaliação, designadamente 
na dimensão de avaliação institucional;

iv) A exigência de concretização, pelas instituições de ensino superior, 
de sistemas próprios de garantia da qualidade, passíveis de certificação.

A criação de um sistema nacional de garantia da qualidade do ensino 
superior reconhecido internacionalmente passou, assim, pela definição 
do regime jurídico da avaliação do ensino superior, constante da Lei 
n.º 38/2007, de 16 de Agosto, e pela instituição da Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior, através do Decreto -Lei n.º 369/2007, 
de 5 de Novembro.

A Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, fundação de 
direito privado, dotada de personalidade jurídica e reconhecida como de 
utilidade pública, dotada de regras claras de independência, representa-
tividade e competência técnico -científica, é responsável pela avaliação e 
acreditação das instituições e seus ciclos de estudos, pelos procedimentos 
de garantia da qualidade desse ensino e pela inserção de Portugal no 
sistema europeu de garantia da qualidade do ensino superior.

O conselho de curadores da Agência — a quem compete, entre outros, 
zelar pela observância das melhores práticas internacionais de avaliação 
e acreditação e apreciar genericamente a actuação do conselho de ad-
ministração, emitindo pareceres ou recomendações — é composto por 
cinco personalidades de reconhecido mérito e experiência designados por 
resolução do Conselho de Ministros, sob proposta do ministro responsá-
vel pela área do ensino superior, de entre personalidades de reconhecido 
mérito e experiência. Dois dos membros deste conselho são escolhidos 
de entre cinco personalidades indicadas em lista apresentada ao ministro 
responsável pela área do ensino superior, conjuntamente pelo Conselho 

de Reitores das Universidades Portuguesas, pelo Conselho Coordenador 
dos Institutos Superiores Politécnicos e pela Associação Portuguesa do 
Ensino Superior Privado.

Assim:
Nos termos do artigo 8.º dos Estatutos da Agência de Avaliação e Acre-

ditação do Ensino Superior, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 369/2007, 
de 5 de Novembro, e pela alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Designar como membros do conselho de curadores da Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, sob proposta do ministro 
responsável pela área do ensino superior:

Prof. Alfredo Jorge Silva;
Prof. António de Almeida Costa;
Prof.ª Irene Fonseca;
Prof. João Lobo Antunes;
Prof. José Joaquim Gomes Canotilho, que preside.

2 — Determinar que os membros do conselho de curadores têm direito 
ao reembolso das despesas que realizem no exercício ou por causa das 
suas funções e a senhas de presença de valor correspondente ao per diam 
dos avaliadores científicos internacionais, de acordo com os parâmetros 
seguidos pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P., pelo dia ou dias 
seguidos de presença em reunião do conselho, a suportar pela Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior.

23 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros

Despacho n.º 16525/2008
1 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 7.º e 

nos n.os 3 e 5 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, 
nos despachos n.os 13 622/2005, de 7 de Junho, do Primeiro -Ministro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 21 de Junho 
de 2005, e 14 405/2005, de 21 de Junho, do Ministro da Presidência, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 30 de Junho 
de 2005, nomeio, em regime de comissão de serviço, e em regime de 




